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O reconhecimento da grave ameaça das emissões de carbono já completa 35 anos. 

Afinal, foi em 1988 que surgiu o Painel Intergovernamental sobre Mudança 
Climática (IPCC). Decisão que saiu de célebre conclave, cujo título realçava as 
implicações das mudanças atmosféricas para a “segurança global". 

A rigor, seria possível dizer que a seriedade da questão climática é admitida há 
mais de meio século, pois foi em 1971, em Estocolmo, o evento internacional 
que divulgou o clássico “Study of man’s impact on climate”. Porém, a 
Convenção do Clima demorou bastante, só sendo firmada em 1992, no Rio. 

Seja qual for o marco – 52, 35 ou 31 anos - era de esperar que a descarbonização 
estivesse, agora, avançando a passos largos. Em vez disto, o governo da França 
se vê forçado a consultar sua população sobre esforços de adaptação à 
possibilidade de mais 4 graus! 

No mínimo, a expectativa era de não mais haver fissura por novos investimentos 
nas energias fósseis. Exatamente o inverso da atitude da cúpula da Petrobras e 
do caricato ministro da energia, com apoio da maior parte dos congressistas. 

Então, cabe perguntar se existe algum precedente histórico que forneça motivo 
de otimismo, malgrado tanta morosidade na procura de solução que encurte a 
agonia da era fóssil e acelere a passagem à sociedade de baixo carbono. 

A resposta é positiva, pois a dinâmica tem sido idêntica à que pôs fim à 
escravidão. Se não houver guerra nuclear - cujas consequências são totalmente 
imprevisíveis -, as emissões deverão ser minimizadas, ainda no século 21, em 
circunstâncias comparáveis às da emancipação dos escravos, no século 19.  

São duas feridas essencialmente éticas, cuja lentidão da cicatrização se deve a 
inércias culturais só superáveis por obra de oportunismos econômicos capazes 
de gerar rupturas políticas tão corajosas quanto traumáticas.  

Aos que lutam pela descarbonização, é aconselhável que revisitem a história 
dos movimentos sociais pela libertação dos escravos, prestando atenção às 
razões de suas derrotas e sucessos parciais, ao longo do meio século que 
precedeu as abolições, só desencadeadas em 1833 pelo império britânico.  

Os lucros das plantações das Índias estavam no coração da economia, como hoje 
estão os das energias fósseis. Os pioneiros do abolicionismo - principalmente 
"quakers" ingleses – não ignoravam que parecia impossível a tarefa à que tinham 
se proposto.  

Afinal, praticamente todos os britânicos, de peões a bispos, aceitavam a 
escravidão como algo inteiramente normal. Viviam num país em que parecia 



 

 

impensável uma economia sem escravos, tanto quanto parece hoje uma 
economia sem o petróleo.  

As taxas alfandegárias sobre o açúcar cultivado pelos escravos constituíam 
imensa fonte de renda para o governo. Dependia do tráfico a própria vida de 
centenas de milhares de marinheiros, mercadores e construtores de navios.  

Em tais circunstâncias, como levar a opinião pública a pressionar o parlamento, 
se nem tinham direito a voto todas as mulheres e 95% dos homens? Manchester 
já era a segunda maior cidade do país, mas não tinha sequer um representante 
na Câmara dos Comuns, enquanto um determinado vilarejo contava com dois.  

Enfim, chega a ser inacreditável que - apenas vinte anos depois de sua primeira 
reunião -, os abolicionistas tenham conseguido a proibição do tráfico. E, trinta 
anos depois, o fim da escravidão.  

Em tal dinâmica, foi decisiva a contribuição de James Stephen, um dos 
principais advogados marítimos do império. Sua experiência no mundo do 
comércio internacional lhe deu o instrumento decisivo para a luta em favor da 
abolição. Sua completa aversão ao escravismo foi cuidadosamente mantida em 
segredo, e seus argumentos eram práticos e impecavelmente patrióticos.  

Atraiu, de forma sub-reptícia, o apoio de um poderosíssimo lobby com o projeto 
de que também os navios com bandeiras neutras – não apenas da França, 
Holanda e Espanha - se tornassem atacáveis. Sob o sistema de "recompensa", 
tanto militares da marinha, como tripulações de navios particulares, tinham o 
direito de compartilhar o valor dos navios e das cargas saqueadas.  

Esta era a maneira com que os oficiais sonhavam ficar ricos e seus marinheiros 
imaginavam poder complementar seus magros vencimentos. Com grande 
habilidade, Stephen evitava se referir à natureza da carga que quase todos 
esses navios transportavam: escravos.  

Tais lembranças reforçam a hipótese de que a histórica transição ao baixo 
carbono só receberá um decisivo impulso quando os governos do G20 forem 
convencidos - por razões pragmáticas – a inverter a atual estratégia de 
segurança energética, baseada no petróleo.  

Seria o término da já longa agonia da era fóssil, mesmo que ainda demorasse 
alguns anos, para se tornar global. Sem um fato desta natureza, nada de 
realmente importante poderá resultar das rocambolescas negociações 
multilaterais da Convenção do Clima, as ditas “cops”. 

Se não houver hecatombe nuclear, em dois decênios deverá pintar a virada 
descarbonizadora que tornará obsoletos os atuais “capitães do mato”. 
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